
 
 
 
 

DEPARTAMENTO JURÍDICO - SECRETARIA GERAL DA OEI 

LICITAÇÃO Nº 11.859/2025 – OEI- MEMP/SEBRAE 

RESPOSTA À APELAÇÃO 

 

1. OBJETO 

Contratação de pessoa jurídica objetivando o desenvolvimento de conteúdos 

formativos qualificados e acessíveis voltados a empreendedores climáticos, no âmbito do 

projeto MEMP/SEBRAE/2024, conforme especificações técnicas constantes do Termo 

de Referência, Anexo “A”, do Edital. 

2. APELANTE 

A empresa OSMOSE CURSOS TÉCNICOS LTDA, pessoa jurídica, de 

direito privado, inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas sob o nº 10.598.417-

0001-51, com sede no ST SBS quadra 02, nº 12, bloco E, sala 206, parte N2 – Asa Sul – 

Brasília/DF, CEP 70.070-120.  

3. SÍNTESE DA APELAÇÃO 

A empresa Osmose Cursos Técnicos Ltda. interpôs apelação contra a decisão 

da Comissão de Avaliação da OEI, a qual, no âmbito do processo licitatório em referência, 

conferiu pontuação máxima à empresa concorrente Faros Tecnologia Aplicada à 

Educação Ltda. no quesito 5 do Anexo A do Edital. 

Em suas razões recursais, a apelante sustenta que houve erro material na 

análise das propostas, porquanto a empresa concorrente não teria apresentado 

documentação idônea ou experiência suficiente para justificar a atribuição da pontuação 

integral. Aduz que tal equívoco compromete a regularidade do julgamento e pode alterar 

o resultado final da classificação. 

Defende, ainda, que o direito de recorrer, previsto no Manual de 

Procedimentos de Contratação da OEI e, subsidiariamente, na Lei nº 14.133/2021, não 



 
 
 
 
pode ser interpretado de maneira restritiva, sob pena de esvaziar a própria função do 

recurso administrativo. Ressalta que eventual limitação desproporcional afrontaria os 

princípios da isonomia entre os licitantes, da ampla competitividade, da legalidade e do 

formalismo moderado, este último amplamente reconhecido pela doutrina e 

jurisprudência como mecanismo de preservação da substância sobre a forma nos certames 

públicos. 

Diante desse contexto, a apelante requer a revisão da nota atribuída à empresa 

concorrente no quesito impugnado, com a consequente reclassificação das propostas, de 

modo a assegurar os princípios que regem as contratações públicas e internacionais. 

4. PRELIMINARES 

Inicialmente, cumpre esclarecer que o presente certame se encontra 

submetido às disposições do Procedimento de Contratação da Organização dos Estados 

Ibero-americanos – Escritório no Brasil, em sua redação vigente, aplicando-se, de forma 

supletiva e por analogia, os preceitos constantes na legislação nacional referente às 

contratações públicas, bem como os estândares europeus de contratação, quando cabível. 

Dessa forma, o recurso interposto pela empresa apelante encontra-se 

submetido ao que dispõe o Manual de Procedimentos de Contratação da OEI – Escritório 

no Brasil. De acordo com a Cláusula 20.3 do referido Manual, o direito de recorrer possui 

contornos bem definidos: deve restringir-se, em regra, à análise da própria proposta do 

recorrente, não se estendendo ao exame da documentação ou das propostas apresentadas 

por terceiros. 

“20.3 – Formulação de Recursos. 

Os proponentes que não concordarem com o resultado 

consignado na Adjudicação Provisória, especificamente no que diz 

respeito à avaliação da documentação administrativa ou de sua 

proposta, poderão apresentar recurso por escrito ao endereço de e-

mail especificado no Edital, justificando o motivo de sua irresignação, 

dentro do período de 03 (três) dias úteis após o recebimento da 

notificação da adjudicação provisória. A OEI responderá ao recurso 



 
 
 
 

num prazo de 5 (cinco) dias úteis seguintes a sua recepção. Respondido 

o recurso, caso o recorrente não esteja satisfeito com a decisão 

proferida pelo Órgão de Contratação, terá o prazo máximo de 03 (três) 

dias úteis para registrar sua apelação ao Departamento Jurídico da 

Secretária-geral da OEI.” 

Todavia, entende-se a necessidade de ponderação da norma, motivo pelo 

qual, de forma excepcional, admite-se o recurso, embora verse sobre a documentação e a 

proposta apresentada por outra proponente. Tudo isso, em observância dos princípios da 

competitividade, da eficiência administrativa e da segurança jurídica no âmbito do 

procedimento licitatório. 

Portanto, o Recurso de Apelação apresentado cumpre os requisitos de 

admissibilidade previstos no Edital, motivo pelo qual passa-se à análise das razões de 

Apelação.  

5. DILIGÊNCIAS 

Embora a Cláusula 20.3 do Manual de Procedimentos de Contratação da OEI 

limite o alcance recursal ao exame da própria proposta do recorrente, pelo exposto no 

ponto anterior, com o espírito de zelar pela regularidade, transparência e credibilidade do 

processo licitatório se determinou diligências complementares, voltadas a confirmar a 

idoneidade das declarações constantes na proposta da empresa adjudicatária e a assegurar 

que a decisão proferida se apoiasse em bases sólidas e verificáveis. 

Para tanto, solicitou-se à adjudicatária a apresentação de documentação 

comprobatória adicional, apta a demonstrar, de forma clara e inequívoca, a experiência 

profissional indicada em sua proposta. Em resposta, a empresa encaminhou as notas 

fiscais de serviços emitidas, respectivas às experiências apresentadas em sua proposta, 

em favor de diferentes contratantes, acompanhadas das respectivas descrições de 

atividades. Os documentos evidenciam, com grau suficiente de detalhamento, os serviços 

efetivamente prestados e sua direta correlação com o objeto apresentado. 

Tais documentos, somados às informações complementares, constituem meio 

de prova idôneo e robusto, suficiente para atestar a efetiva execução das atividades 

declaradas e, por consequência, a capacidade técnica da adjudicatária. Trata-se de 



 
 
 
 
documentação hábil para cumprir o requisito editalício e também para afastar qualquer 

dúvida quanto à legitimidade da pontuação atribuída no julgamento, conforme se 

depreende da relação de documentos a seguir especificada, onde se detalha os serviços 

prestados pela adjudicatária: 

 

 

 



 
 
 
 

 



 
 
 
 

 

6. EDITAL E AVALIAÇÃO TÉCNICA 

O Edital nº 11859/2025, no seu Item 8.1., estabelece que a adjudicação 

seguirá o critério Melhor Técnica e Menor Preço, com a avaliação das propostas conforme 

o Item 11 do Termo de Referência (TR), Anexo A. Essa remissão é expressa tanto no 

Item 6, Da Proposta Técnica, quanto no Item 9, da Avaliação das Propostas, conforme 

citado abaixo, respectivamente: 

6 – Da Proposta Técnica 

“6.1. Os documentos a serem apresentados na Proposta Técnica serão 

aqueles descritos no Item 11, do Termo de Referência, Anexo “A”, 

deste Edital.” 

9 – Avaliação das Propostas 

“9.1. As propostas técnicas e de preço serão avaliadas conforme 

disposto no Item 11 do Termo de Referência, Anexo “A”, deste Edital.” 

 



 
 
 
 

Assim, o Item 11 do Termo de Referência, Anexo A, por meio dos diferentes 

Quesitos prevê a necessidade de que as propoentes comprovem diferentes tipos de 

experiência consolidada na produção de conteúdos educativos (cursos, trilhas, guias, 

manuais, vídeos) voltados a empreendedorismo e sustentabilidade — ou seja, o Edital 

requer fornecedor com histórico comprovado naquilo que será entregue. 

Nesse sentido, o Edital, ao tratar da comprovação de experiência técnica, não 

exige o atendimento integral e cumulativo em todos e cada um dos Quesitos de todas as 

atividades exemplificadas no Termo de Referência. Pelo contrário, cada Quesito requere 

a demonstração de determinadas experiências similares e compatíveis com o objeto.  

Além do anterior, no bloco de habilitação, o Edital exige comprovação de 

aptidão por meio de atestados de serviços similares ao objeto, como requisito de 

qualificação técnica. Embora tal exigência se destine à habilitação, ela dialoga com a 

lógica de pontuação técnica (Item 11), sobretudo no que tange ao Quesito 5, que — pela 

natureza do objeto e pela redação do Termo de Referência, Anexo A — avalia a 

experiência específica/portfólio diretamente relacionado à produção de conteúdos 

formativos. 

Quesito 5 (Q5) 

A empresa proponente deverá comprovar experiência anterior em 

projetos com foco em ecoturismo, produtos florestais não madeireiros 

ou valorização da sociobiodiversidade, especialmente em contextos 

comunitários. A comprovação se dará por portfólio, estudos de caso ou 

declarações técnicas. Pontuação Máxima: 20 (vinte) pontos. 

 

Nesse contexto, a empresa adjudicatária, além da documentação solicitada no 

Quesito 5, em sede de diligências apresentou documentação fiscal que detalha 

experiências anteriores diretamente relacionadas ao objeto desta licitação. As notas 

fiscais emitidas em favor do SEBRAE/PA e SEBRAE/RJ descrevem a execução de 

produtos educacionais completos, como cartilhas temáticas de bioeconomia sobre os 

biomas Cerrado, Amazônia e Caatinga, todas com produção de conteúdo, criação de 

organograma, fluxograma, quadros e afins, alinhadas à proposta de difundir 

conhecimento em sustentabilidade e empreendedorismo verde.  



 
 
 
 

Consta ainda a produção da trilha “Hospitalidade – Sustentabilidade na gestão 

de hotéis e pousadas”, contemplando produção de conteúdo, criação de organograma, 

fluxograma, quadros e afins, matéria que se relaciona com o turismo comunitário, 

conforme pontuado pela Comissão Técnica Avaliadora. 

Também consta prestação de serviços relacionados à atualização de portais e 

produção de materiais digitais, o que confirma a familiaridade da empresa com a 

publicação e disseminação de conteúdos em plataformas tecnológicas, característica 

exigida no Termo de Referência. 

As atividades comprovadas pelas notas fiscais não se limitam a serviços 

genéricos de comunicação, mas descrevem, de forma específica, produção de conteúdos, 

a entrega de cursos, trilhas, cartilhas, e-books e materiais didáticos com aplicação 

pedagógica e foco em empreendedorismo sustentável, ecoturismo, bioeconomia e 

inclusão. 

Nesse cenário, está justificada a pontuação integral do Quesito 5 (ou a 

pontuação máxima cabível), pois a documentação comprobatória não é genérica: 

descreve objetos, entregáveis e relação causal com a experiência da concorrente em 

projetos com foco em ecoturismo e valorização da sociobiodiversidade, de acordo com o 

previsto no Termo de Referência. Esses documentos constituem prova idônea do efetivo 

desempenho das atividades, tais como experiência relacionada a turismo comunitário. 

Desse modo, verifica-se a plena aderência da experiência apresentada ao 

Quesito 5, do Item 11 do Termo de Referência. A atribuição da pontuação integral à 

empresa adjudicatária, portanto, encontra amparo no Edital e no Termo de Referência, na 

medida em que a documentação comprova de forma inequívoca a sua capacidade técnica 

específica e a adequação das experiências anteriores às exigências desta licitação. 

Por fim, ainda que a apelante tenha questionado a experiência apresentada 

pela adjudicatária no tocante ao portfólio relacionado ao Cicloturismo, cumpre ressaltar 

que, mesmo na hipótese de tal elemento ser desconsiderado — o que não se admite pelo 

exposto mais acima—, permanece evidente a existência de inúmeras outras experiências 

devidamente comprovadas que atendem integralmente aos requisitos do Quesito 5(Q5), 

tal como de turismo comunitário, bastando apenas a demonstração de 1 experiência para 

a pontuação máxima no Quesito.  



 
 
 
 

7. FUNDAMENTO JURÍDICO 

Considerando o exposto no ponto 4 anterior, sobre Preliminares, coube neste 

processo examinar os fundamentos aplicáveis e a documentação constante dos autos, a 

fim de atestar a correção do procedimento em análise. 

Sendo assim, verificou-se que procedimento licitatório objeto da Licitação nº 

11859/2025 foi conduzido em estrita observância ao Procedimento de Contratação da 

OEI – Escritório no Brasil (BR-COM-P01), que estabelece como princípios norteadores 

a publicidade, concorrência, transparência, igualdade, não discriminação e a prevenção 

de conflitos de interesse. 

No que tange à habilitação e qualificação técnica, observou-se a exigência de 

comprovação de aptidão para a prestação de serviços similares, mediante apresentação 

dos documentos requeridos, em conformidade com o item 5.1 do Edital. 

No momento da avaliação, a Comissão de Avaliação pautou-se pelos critérios 

objetivos definidos no Item 11 do Termo de Referência, dentre os quais o Quesito 5, que 

estabelece a necessidade de comprovação de experiência anterior em projetos com foco 

em ecoturismo, produtos florestais não madeireiros ou valorização da 

sociobiodiversidade, especialmente em contextos comunitários, admitindo-se como 

meios de prova o portfólio, estudos de caso ou declarações técnicas. 

A empresa adjudicatária apresentou documentação fiscal e material 

comprobatório, demonstrando experiência consolidada na produção de conteúdos 

educativos para o SEBRAE/PA e SEBRAE/RJ, diretamente relacionados aos temas de 

ecoturismo, valorização da sociobiodiversidade, especialmente em contextos 

comunitários.  

Tais documentos constituem prova idônea e suficiente, em consonância com 

o disposto no Edital e no Manual da OEI, para justificar a pontuação máxima atribuída 

no Quesito 5. Ademais, mesmo que parte de seu portfólio – como o relativo ao 

cicloturismo – fosse desconsiderado, permanecem inúmeras experiências válidas e 

aderentes, suficientes para o cumprimento do requisito técnico. 

Diante do exposto, atesta-se que o procedimento licitatório em análise 

observou integralmente as disposições do Procedimento de Contratação da OEI e do 



 
 
 
 
Edital convocatório, assegurando os princípios da legalidade, isonomia, transparência, 

eficiência e vantajosidade, inexistindo nulidade que comprometa sua higidez. 

8. CONCLUSÃO 

À vista de todo o exposto, este Departamento Jurídico da Secretaria-Geral da 

OEI registra que a apelação interposta pela empresa Osmose Cursos Técnicos Ltda. 

merece ser conhecida, mas não pode ser acolhida em seu mérito. A análise detida dos 

autos, das diligências realizadas e da documentação apresentada pela empresa 

adjudicatária demonstra de forma inequívoca que a pontuação atribuída no Quesito 5 

encontra respaldo direto no Edital, no Termo de Referência e no Procedimento de 

Contratação da OEI. 

Restou evidenciado que a empresa Faros Tecnologia Aplicada à Educação 

Ltda. comprovou, por meio de documentação fiscal, portfólios e descrições técnicas, 

experiência consolidada em projetos diretamente relacionados ao objeto da contratação, 

especialmente no campo do ecoturismo e da valorização da sociobiodiversidade em 

contextos comunitários.  

Tais elementos configuram prova idônea e suficiente para justificar a 

atribuição da pontuação máxima, atendendo integralmente ao requisito estabelecido no 

Edital. Importa destacar que, ainda que determinado item do portfólio fosse 

desconsiderado – hipótese meramente conjectural e não acolhida –, subsistem 

experiências diversas e compatíveis que, por si só, garantem a manutenção da nota 

conferida pela Comissão de Avaliação. 

 

 

 

 

 

 



 
 
 
 

Diante disso, o Departamento Jurídico da Secretaria Geral da OEI conclui 

pelo conhecimento do Recurso de Apelação interposto pela para, no mérito, NEGAR 

PROVIMENTO À APELAÇÃO, MANTENDO-SE integralmente a decisão da 

Comissão de Avaliação e a adjudicação à empresa Faros Tecnologia Aplicada à Educação 

Ltda.  

 

Departamento Jurídico da Secretaria Geral da OEI 

 

Brasília, 12 de setembro de 2025. 


